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APRESENTAÇÃO 

O e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas na Ação 
Docente” é uma obra composta por vários trabalhos com traços relevantes no que 
concerne a discussão da temática da formação de professores. Apresenta relatos que 
propiciam uma leitura convidativa que tange abordagens teóricas e práticas da formação 
inicial a formação continuada dos docentes.

Neste sentido, o livro tem como objetivo central em apresentar de forma clara, os 
estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. No segundo 
volume é contido escritos que abordam questões da profissionalização docente em seu 
âmbito de atuação com ênfase, em especial, as temáticas da tecnologia, inclusão, gestão, 
avaliação e política educacional. Ainda neste volume, é possível encontrar relatos que 
apontam para os cursos de formação de professores, a partir das práticas que nestes 
estão inclusas.

O terceiro volume é marcado de modo particular, por debates que enfatizam o 
professor nas várias modalidades de ensino e o construto de sua identidade enquanto 
profissional. Também é possível apreciar os trabalhos realizados na atuação do professor 
em sala de aula, diante dos recursos e metodologias que contribuem na dinâmica do 
processo de ensino-aprendizagem.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles que 
de alguma forma se interessam pela temática da formação de professores. Possuir um 
material que discuta as questões relacionadas a essa temática é muito relevante, pois 
adentra nos aspectos da profissionalização de uma categoria marcada de características 
ao longo do tempo. 

Deste modo o e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas 
na Ação Docente 2 e 3” apresentam uma teoria bem fundamentada nos resultados obtidos 
pelos diversos professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos 
que aqui são apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é 
a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz 
de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores expor e 
divulgar seus resultados. 

Marcos Aurélio Alves e Silva
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RESUMO: O presente artigo discute o papel dos 
Institutos Federais/IF na formação continuada 
do professor bacharel, admitidos nessas 
instituições para atuar no Ensino Técnico e 
Tecnológico (EPT) e na pós-graduação Lato 
e Stricto Sensu, respaldados por sua elevada 
titulação, sem contudo, possuir a formação 
pedagógica necessária ao exercício da docência. 
Os IF, devido à natureza da sua criação, ofertam 
o Ensino Técnico e Tecnológico (EPT) até 
cursos de pós-graduação Lato e Stricto Sensu, 
o que demanda a admissão de profissionais 
com diversificados tipos de formação, inclusive 
àqueles oriundos de cursos de bacharelado.  
Buscaremos contrastar o desenho atribuído 
aos IF—ancorados pela verticalização do 

ensino e por sua estrutura pluricurricular 
e multicampi—, com suas possibilidades 
formativas para subsidiar a formação dos seus 
professores, em atendimento à Resolução nº 2 
de 1º julho de 2015, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais pra a Formação Inicial e 
para a Formação Continuada em nível superior. 
Nesse intento, respaldando-nos em referenciais 
bibliográficos que versam sobre o assunto, em 
documentos oficiais sobre os IF e na análise da 
legislação pertinente.
PALAVRAS-CHAVE: Formação Continuada, 
Institutos Federais, Diretrizes Curriculares, 
professor bacharel.

ABSTRACT: This article discusses the role 
of the Federal Institutes/FI in the continuing 
education of the professor with a Bachelor’s 
degree, admitted to these institutions to act in 
Technical and Technological Education (EPT), 
for its acronym in Portuguese, and in the Lato 
and Stricto Sensu postgraduate courses, 
supported by their high degree level, without, 
however, possess the necessary pedagogical 
education for the exercise of teaching. Due to 
the nature of their creation, the FI offer Technical 
and Technological Education (EPT) up to Lato 
and Stricto Sensu postgraduate courses, which 
requires the admission of professionals with 
diverse types of education, including those from 
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bachelor’s degrees. We will seek to contrast the design attributed to the FI - anchored by the 
verticalization of teaching and by its pluricurricular and multicampi structure -, with its formative 
possibilities to subsidize the education of its professors, in compliance with Resolution No. 
2 of July 1, 2015, which defines the National Curricular Guidelines for Initial and Continuing 
Education at a higher level. For this, supported in bibliographic references that deal with the 
subject and in official documents about the FI, in the analysis of the relevant legislation. 
KEYWORDS: Continuing Education, Federal Institutes, Curricular Guidelines, professor with 
a Bachelor’s degree. 

INTRODUÇÃO

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia/IF são instituições 
pertencentes a esfera federal de ensino que  ofertam a educação básica e profissional, 
superior, com características pluricurriculares e multicampi, especializadas na oferta 
de educação profissional e tecnológica em diferentes modalidades, na perspectiva da 
verticalidade do ensino, o que possibilita aos  seus estudantes a transitoriedade por 
itinerários formativos dos cursos de formação inicial e continuada até cursos de doutorado. 
Essas instituições foram criadas e regulamentadas pela Lei 11.892, de 29 de dezembro de 
2008, no então governo de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula), que propiciou a ampliação física 
da Rede de Educação Profissional, Científica e Tecnológica/REPCT e a democratização 
da oferta de vagas para a Educação Profissional e Tecnológica/EPT. Nesse sentido, os 
IF se “propõem a implementar uma política educacional de qualificação e formação de 
profissionais”. (BRASIL, 2008, art. 2º).

Diante da estrutura física dos IF e da presença de profissionais com formação  
oriunda em cursos de bacharelado—admitidos como professores por meio de editais de 
seleção específico para provimento de cargos— e com a implementação da Resolução 
nº 02 de 01 de julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada de 
professores em âmbito nacional, delineia-se possibilidades para a formação continuada 
(e pedagógica!) para esses profissionais.

Nesse sentido, surgem novas perspectivas sobre a formação pedagógica para 
graduados, situação na qual se enquadra o professor bacharel, atuante nos Institutos 
Federais. Esses profissionais são admitidos nessas instituições por possuírem elevado 
nível de titulação em cursos de mestrado e doutorado, porém a formação stricto sensu, 
comumente, não lhes traz a experiência e/ou familiaridade da docência, tampouco a 
formação pedagógica para lecionar, sobretudo, diante das especificidades da EPT. 
Para PIMENTA e ANASTASIOU (2002, p. 265), o processo de pesquisa (inerente à pós-
graduação) difere daquele do ensino.  As autoras alertam que, o fato do professor ser um 
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bom pesquisador não significa, necessariamente, que ele tenha excelência pedagógica, 
ou seja, a formação advinda de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu possibilita o 
exercício da docência, mas não garante a excelência profissional. A pós-graduação é um 
espaço propício para o desenvolvimento das habilidades de pesquisa, o que muitas vezes 
não propiciam aos estudantes de pós graduação, as habilidades inerentes ao ensino, 
haja vista que a formação em pós graduação habilitam-lhes para a docência no ensino 
superior.

Em diálogo com as Diretrizes Curriculares Nacionais pra a Formação Inicial e para a 
Formação Continuada em nível superior – não contemplamos aqui  a Resolução CNE/CP 
Nº 2, de 20 de dezembro de 2019, pois essa resolução define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a 
Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação), não por não considerá-la relevante ao nosso estudo, mas porque o 
nosso foco de discussão  está voltado para a formação continuada apenas, prontamente 
esboçada na Resolução nº 2 de 1º julho de 2015—; nesse intento, buscaremos identificar 
as propostas possíveis  para a formação do docente bacharel, não detentores da formação 
pedagógica.

Consideramos pertinentes os estudos que possibilitem a discussão sobre a formação 
continuada dos professores no âmbito dos IF e, consequentemente, sobre a sua formação 
pedagógica, tendo em vista que, em vários cursos de licenciatura e de capacitação 
pedagógica dessas instituições há a presença de docentes não licenciados lecionando 
nos cursos de formação de professores (OTRANTO, 2013), logo dever-se-á haver uma 
preocupação institucional contínua com a sua formação continuada.

A formação pedagógica do professor bacharel para atuação nos IF deve se alinhar 
às pesquisas atualizadas, às didáticas das mais diversas áreas, além da reflexão sobre a 
prática cotidiana desse profissional, de modo a subsidiar o trabalho do docente em sala 
de aula, respaldado nas políticas, ações e/ou programas e em elementos pedagógicos 
necessários ao processo de ensino-aprendizagem na EPT, pois “o trabalho desses 
docentes é marcado pela complexidade intrínseca à EPT, somada à heterogeneidade 
da educação superior”(SILVA; MELO: 2018, p.07) , visto que além da Educação em 
nível básico e técnico, essa modalidade de ensino está comumente presente nos cursos 
ofertados pelos IF.

OS INSTITUTOS FEDERAIS E SUA POTENCIALIDADE NA FORMAÇÃO INICIAL E 

CONTINUADA DE PROFESSORES (INCLUSA A FORMAÇÃO PEDAGÓGICA).

Ao iniciarmos as discussões sobre o papel dos institutos federais na formação 
de professores e, consequentemente, na formação pedagógica dos seus professores 
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advindos de cursos de bacharelado,  resgatamos a efusiva chamada de um artigo intitulado 
“Os Institutos Federais: Uma Revolução na Educação Profissional e Tecnológica”, onde 
o então secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, 
Eliezer Pacheco, anunciava algo inédito na Educação Profissional e Tecnológica/EPT, ou 
seja, a expansão da Rede Federal de Educação Científica e Tecnológica, com a criação 
dos IF Brasil afora. Assim bradava o artigo: “O Governo Federal, através do Ministério 
da Educação (MEC), acaba de criar um modelo institucional absolutamente inovador em 
termos de proposta político-pedagógica: os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia.” (PACHECO, 2008, p.01).

Com efeito, essas instituições foram criadas pela Lei 1.892, de 29 de Dezembro de 
2008, conforme esboça-se no artigo 2º da referida lei, sobre o caráter e a natureza de 
sua criação: “são instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares 
e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos 
e tecnológicos (...) (BRASIL, 2008). Em função do contexto, é possível vislumbrar que a 
criação dos IF culmina como uma política pública, caracterizada “como uma autarquia 
de regime especial de base educacional humanístico-técnico-científica” (BRASIL, 2010, 
p.18).

A variedade de atribuições dos recém-criados IF configuram-lhes em instituições 
plurais, sendo vastas as suas características e finalidades, ao contemplar tais quais as 
universidades, atividades voltadas para o ensino, pesquisa e extensão. Pacheco (2008) 
ao discorrer sobre a legislação de criação dos IF pontua que “(...) a questão da autonomia 
surge explicitamente em relação a sua natureza jurídica de autarquia e à prerrogativa 
de criação e extinção de cursos e emissão de diplomas”. (PACHECO, 2008, p. 15). A 
autonomia conferida aos IF possibilitam-lhes ministrar “cursos de licenciatura, bem como 
programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de professores 
para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática e para a educação 
profissional.” (BRASIL, 2008). Diante de suas vastas atribuições, essas instituições 
despontam com grande potencial formativo para a oferta de cursos de formação inicial 
e continuada de professores, inclusos os cursos de formação pedagógica para não 
licenciados.

Ocorre que no âmbito dos IF é comum a admissão de professores bacharéis para 
lecionar nos diversos cursos ofertados. O grande arcabouço que permite o ingresso de 
professores bacharéis é a admissão em áreas específicas da formação, em níveis de 
mestrado e doutorado. Esses profissionais, embora com ampla experiência em suas 
áreas específicas, encontram-se muitas vezes despreparados para exercer o magistério 
(PIMENTA e ANASTASIOU, 2002, p.37). As autoras destacam que o processo de pesquisa 
(inerente à pós-graduação) difere daquele do ensino. Neste sentido, alertam que, o fato do 
professor ser um bom pesquisador não significa que ele tenha excelência pedagógica, ou 
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seja, a formação em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu possibilita o exercício 
da docência, mas não garante a excelência profissional. A pós-graduação é um espaço 
propício para o desenvolvimento das habilidades de pesquisa, o que muitas vezes não 
propiciam aos estudantes, as habilidades inerentes ao ensino, haja vista que a formação 
em pós graduação habilita-lhes para a docência no ensino superior.

Uma vez possibilitado o ingresso no âmbito do IF, vem à tona a necessidade de 
formação pedagógica, inexistente no currículo do professor bacharel. Diante dessa lacuna 
na formação, as instituições deparam com o desafio de proporcionar a esse profissional a 
formação necessária para que o mesmo desenvolva efetivamente a sua docência, pois a 
atuação se dará em vários níveis e modalidades de ensino no âmbito da instituição.

 Por isso destacamos a importância da formação pedagógica como pré-requisito para 
o exercício da docência, o que torna necessário a revisão das formas de admissão de 
novos professores nas Universidades e nos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia. (OLIVEIRA; SILVA, 2012, p. 196).

Em um cenário em que a existência dos IF figuram como possibilidades de 
ampliação da oferta de educação profissional no país, bem como a interiorização dessa 
oferta com vistas a contribuir para o desenvolvimento regional, a configuração dada a 
essas instituições e, consequentemente, a formação de professores entram na pauta das 
discussões, pois há que se considerar que “Rede Federal, em períodos distintos de sua 
existência, atendeu a diferentes orientações de governos; em comum a centralidade do 
mercado, do desenvolvimento industrial e do caráter circunstancial e programático da 
EPT.” (BRASIL, 2018).

Para Isaía (2006), os critérios adotados pela cultura acadêmica possibilitam o ingresso 
na carreira docente de mestres e doutores. Segundo a autora, quando apresentado à 
docência, esses profissionais atuam sem quaisquer experiências e sua atuação profissional 
é balizada na valorização dos conteúdos e produção científica.

Os professores bacharéis esbarram na falta de iniciativas institucionais para auxiliá-los 
e no próprio desconhecimento de que a formação docente é um processo complexo 
que necessita da construção de estratégias sistematicamente organizadas, que envolva 
esforços pessoais e institucionais concretamente desenvolvidos. (ISAÍA, 2006, p. 68).

A autora anota que a formação do docente não tem sido valorizada nem pela maioria 
das IES, nem pelas políticas voltadas para a educação superior. Neste sentido, aponta-
nos que, “nas políticas institucionais e/ou órgãos reguladores e/ou de fomento, como 
MEC, a CAPES e o CNPq, não se encontram dispositivos que valorizem o aprimoramento 
da docência” (ISAÍA, 2006, p. 68). 

Muitas vezes, o professor bacharel não encontra o suporte institucional para exercer a 
docência. Isaía (2006), anota que na maioria das vezes, o professor bacharel não encontra 
o apoio ao ingressar na carreira docente. Assim, os professores bacharéis esbarram na

 [...] falta de iniciativas institucionais para auxiliá-los e no próprio desconhecimento de 
que a formação docente é um processo complexo que necessita da construção de 
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estratégias sistematicamente organizadas, que envolva esforços pessoais e institucionais 
concretamente desenvolvidos. (ISAÍA, 2006, p. 68).  

Corroborando com essa autora, Oliveira; Silva (2012), chamam a atenção para 
o fato que muitas instituições não se ocupam em desenvolver programas e/ou ações 
pedagógicas de modo a subsidiar e capacitar o professor para o exercício da docência. 
“Quando o faz, as ações são isoladas ou não pontuais, promovidas através de eventos, 
congressos, palestras, generalizada a abordagem em diversas áreas do conhecimento ou 
por área de atuação profissional” (OLIVEIRA; SILVA, 2012, p. 198).

A RESOLUÇÃO Nº 02 DE 01 DE JULHO DE 2015 E AS DETERMINAÇÕES LEGAIS PARA 

A FORMAÇÃO CONTINUADA.

A lei que cria os IF, Lei 11892/2008, no seu artigo 7º, na alínea b do inciso VI e no 
artigo 8º, quando trata dos objetivos dessas instituições, destaca que cabem-nas ministrar, 
em nível superior, cursos de Licenciatura, bem como programas especiais de formação 
pedagógica, visando à formação de professores para a educação básica. 

Essa previsão legal representa um dos fundamentos para a criação de políticas 
institucionais de formação de profissionais para a atuação no âmbito da EPT, amparada 
a posteriori, por orientações contidas em resoluções, especialmente na Resolução CNE/
CP nº 02 de 1º de julho de 2015, que estabelece as Diretrizes Curriculares Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Formação Inicial e Continuada de Profissionais do Magistério. 

Mediante o proposto pela lei de sua criação, é possibilitado aos próprios Institutos 
Federais ofertar a formação pedagógica para os professores bacharéis, de modo a subsidiar 
a sua atuação e o exercício da docência na EPT. Além disso, é importante ressaltar que 
figura como objetivos dos IF, previstos nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 11.892/2008, a oferta 
de capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de 
ensino e ministrar cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado. 

A Resolução nº 02 de 01 de julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos 
de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a 
formação continuada, delineia novas perspectivas em relação à formação pedagógica 
para graduados, situação na qual se enquadra o professor bacharel dos IF. Neste sentido, 
a Resolução propõe que

Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados, de caráter 
emergencial e provisório, ofertados a portadores de diplomas de curso superior formados 
em cursos relacionados à habilitação pretendida com sólida base de conhecimentos na 
área estudada, devem ter carga horária mínima variável de 1.000 (mil) a 1.400 (mil 
e quatrocentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, dependendo da equivalência 
entre o curso de origem e a formação pedagógica pretendida. (BRASIL, 2008, Art.14). 
Grifos nossos.
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Ao regulamentar tais cursos, o §1º da Resolução discorre sobre a definição da carga 
horária, destacando os seguintes aspectos da oferta:

I -quando o curso de formação pedagógica pertencer à mesma área do curso de origem, 
a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.000 (mil) horas; 

II -quando o curso de formação pedagógica pertencer a uma área diferente da do curso 
de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) horas; 

III -a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 (trezentas) horas; 

IV -deverá haver 500 (quinhentas) horas dedicadas às atividades formativas referentes 
ao inciso I deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do 
artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 

V -deverá haver 900 (novecentas) horas dedicadas às atividades formativas referentes 
ao inciso II deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do 
artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 

VI -deverá haver 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento 
em áreas específicas de interesse dos alunos, conforme núcleo definido no inciso III do 
artigo 12, consoante o projeto de curso da instituição; (BRASIL, 2015). 

É importante destacar que existe uma intencionalidade expressa em relação à 
formação pedagógica na resolução, o que presume que, ao estabelecer uma carga horária 
mínima, os conhecimentos pedagógicos são reforçados pela lei, como parte necessária 
e indispensável à formação.

O parágrafo 7º da Resolução discorre sobre a avaliação desses cursos, enfatizando 
que “no prazo máximo de 5 (cinco) anos, o Ministério da Educação, em articulação com 
os sistemas de ensino e com os fóruns estaduais permanentes de apoio à formação 
docente, procederá à avaliação do desenvolvimento dos cursos de formação pedagógica 
para graduados, definindo prazo para sua extinção em cada estado da federação. 

A resolução apresenta as disposições que regulamenta o processo de formação inicial 
e continuada, configurando como um importante subsídio a essa formação. Importante 
destacarmos que em relação a formação pedagógica, essa é mencionada em diversas 
legislações como parte da formação dos professores. 

Especificamente em relação aos professores da EPT, que não possuem licenciatura 
plena e atuam na educação básica e/ou nos cursos superiores, há a necessidade 
de realização de cursos de formação pedagógica, sendo orientado às instituições 
educacionais que promovam as condições necessárias para implementar os programas 
de formação nesta área, pois os professores não licenciados possuem uma formação 
vinculada a conhecimento específico de uma determinada área de sua formação, porém 
não foram contemplados com uma formação pedagógica necessária ao trabalho docente, 
uma vez que os cursos de bacharelado e tecnologia têm objetivos distintos da formação 
proposta pelas licenciaturas. Assim, a ausência de conhecimentos pedagógicos tende 
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a comprometer o processo educativo, pois a prática pedagógica torna-se um espaço 
restrito apenas para o repasse e/ou à transmissão de conhecimentos, o que Freire (2005) 
combateu e denominou de “Educação Bancária”. 

A fim de romper com essa lógica no âmbito da EPT, as políticas institucionais 
de formação continuada nos IF é vislumbrada como uma possibilidade para a real 
transformação do processo de formação dos docentes que atuam nessa modalidade de 
ensino.

Apesar das Diretrizes propostas e dos seus impasses advindos com a sua prorrogação 
— o Parecer CNE 7/2018 prorrogou o prazo estabelecido na Resolução CNE/CP nº 1, de 
9 de agosto de 2017, que alterou o artigo 22 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 
2015, em atendimento às manifestações requeridas pela Secretaria de Educação Superior 
(SESu) e da Secretaria de Educação Básica (SEB), do Ministério da Educação (MEC), 
entre outros órgãos—,  ainda são consideradas tímidas, no contexto das políticas públicas 
para a formação de professores, a definição de aspectos legais e ações concretas em 
relação à temática, ao que Moura (2008) define como “um problema estrutural do sistema 
educacional e da própria sociedade brasileira” (MOURA, 2008, p.31).

Mesmo com a recente publicação da resolução, no contexto dos IF e das políticas 
de formação de professores, os aspectos legais e ações concretas em relação à temática 
precisam ainda avançar, visto que a própria “formação de professores para a EPT é 
considerada como um desafio nacional” (MACHADO, 2011). A questão da formação 
pedagógica tende a ser secundarizada ou até mesmo omitida, pois as políticas de formação 
de professores para a EPT, conforme Costa (2012) é considerado como “um cenário 
invisível”. Para a autora, “a profissão professor para a EPT se torna invisível, porque não 
se considera a construção identitária para essa modalidade de ensino”. (COSTA, 2012, 
p.102). 

Diante dos desafios e dilemas interpostos à formação pedagógica do professor 
bacharel, destacamos a nossa intenção de suscitar a discussão sobre as possibilidades 
para a formação continuada do docente bacharel presentes na legislação educacional, 
como subsídio para que os IF reflitam sobre o seu papel nessa formação.
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